
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.758.118 - SP (2018/0180606-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FUNDAÇAO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 

PROCON 
PROCURADOR : VINICIUS JOSE ALVES AVANZA E OUTRO(S) - SP314247 
RECORRIDO : PHILIP MORRIS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO DANTAS MOTTA NEUSTEIN  - SP162603 

 ISABELA CAMPOS VIDIGAL TAKAHASHI DE SIQUEIRA  - 
SP348742 

 LAURA LAMBERT DA COSTA E OUTRO(S) - SP373793 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. PUBLICIDADE. DEVER 
POSITIVO DE INFORMAR. CIGARRO. INFORMAÇÕES EM TAMANHO 
MENOR QUE O REGULARMENTE ESTABELECIDO. DEFEITO ÍNFIMO 
NÃO CAPAZ DE VIOLAR A OSTENSIVIDADE DETERMINADA PELO 
CÓDIGO DO CONSUMIDOR. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. 
1. A vexata quaestio diz respeito à avaliação do dever de informar, decorrente 
das normas do Código de Defesa do Consumidor, em especial daquilo que consta 
nos arts. 9º e 31 do referido diploma legal.
2. In casu, o Sodalício a quo confirmou que as imagens e avisos presentes nos 
cartões reproduzem de forma graficamente idêntica os avisos impressos nas 
embalagens dos produtos e que a única diferença verificável se refere ao 
tamanho, a qual, conforme destacado na sentença, é ínfima, inapta a violar a 
ostensividade determinada pela norma consumerista.
3. O CDC traz, entre os direitos básicos do consumidor, a "informação adequada 
e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de 
quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os 
riscos que apresentam" (art. 6º, inciso III). A oferta e a apresentação de produtos 
ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e 
em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, 
composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, 
bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos 
consumidores (art. 31 do CDC). A informação deve ser correta (= verdadeira), 
clara (= de fácil entendimento), precisa (= não prolixa ou escassa), ostensiva (= 
de fácil constatação ou percepção) e, por óbvio, em língua portuguesa.
4. Ocorre que, na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão vergastado e das 
razões de Recurso Especial que o acolhimento da pretensão recursal demanda 
reexame do contexto fático-probatório, mormente para avaliar se o defeito na 
apresentação do produto é capaz de violar a ostensividade determinada pelo 
codex consumerista, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
5. Recurso Especial não conhecido.   

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Dr(a). MARICÍ GIANNICO, pela parte RECORRIDA: PHILIP MORRIS 
BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA" 

 
 Brasília, 12 de fevereiro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0180606-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.758.118 / SP

Número Origem: 10155128520168260053

PAUTA: 04/10/2018 JULGADO: 04/10/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇAO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR PROCON 
PROCURADOR : VINICIUS JOSE ALVES AVANZA E OUTRO(S) - SP314247 
RECORRIDO : PHILIP MORRIS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO DANTAS MOTTA NEUSTEIN  - SP162603 

 ISABELA CAMPOS VIDIGAL TAKAHASHI DE SIQUEIRA  - SP348742 
 LAURA LAMBERT DA COSTA E OUTRO(S) - SP373793 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.758.118 - SP (2018/0180606-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FUNDAÇAO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 

PROCON 
PROCURADOR : VINICIUS JOSE ALVES AVANZA E OUTRO(S) - SP314247 
RECORRIDO : PHILIP MORRIS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO DANTAS MOTTA NEUSTEIN  - SP162603 
   ISABELA CAMPOS VIDIGAL TAKAHASHI DE SIQUEIRA  - 

SP348742 
   LAURA LAMBERT DA COSTA E OUTRO(S) - SP373793 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão assim 

ementado:  

APELAÇÃO – Anulatória auto de infração – PROCON – Afirmada infringência 
ao artigo 9º do CDC quanto a adequação e a ostensividade na veiculação das 
informações - Dever de informar –Informação dos riscos do consumo do produto 
em cartões (“onsert”), em tamanho inferior ao determinado por portaria da 
ANVISA – Necessidade de observância da razoabilidade e da proporcionalidade 
na verificação de eventual violação aos elementos do artigo 9º – Legalidade dos 
“onsert”, previstos na RDC 335/03-ANVISA – Recurso não provido.

A parte recorrente aponta, em Recurso Especial, violação do art. 9º do CDC, 

sob o argumento de que não foi respeitado o dever de informar, pelo fornecedor, dos riscos 

do produto comercializado (cigarro).

É o relatório.    
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.758.118 - SP (2018/0180606-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.9.2018.  

O Tribunal de origem, ao decidir a vexata quaestio, consignou (fl. 442/e-STJ): 

(...)
Conforme se verifica dos documentos de f. 193/194, as imagens e 

avisos presentes nos cartões reproduzem de forma graficamente idêntica os 
avisos impressos nas embalagens dos produtos. A única diferença verificável se 
refere ao tamanho, a qual, conforme destacado na r. sentença, é ínfima, inapta a 
violar a ostensividade determinada pela norma consumerista.

De se ressaltar, ainda, que os cartões “onsert” foram parte de 
poucos lotes do produto e tinham por finalidade informar modificações realizadas 
na embalagem do produto (nova embalagem mais firme e resistente). Referida 
publicidade, porém, foi colocada no verso interno do cartão, sendo visualizada 
apenas quando retirada a proteção plástica que envolve a embalagem, depois de 
adquirido o produto.

Na hipótese não restou comprovada violação ao artigo 9º do 
Código de Defesa do Consumidor, o que impõe a anulação da multa imposta, nos 
termos da r. sentença. (Grifei).

(...)

Nota-se que o punctum dolens do presente recurso diz respeito à avaliação do 

dever de informar, decorrente das normas do Código de Defesa do Consumidor, em especial 

daquilo que consta nos arts. 9º e 31 do referido diploma legal.

In casu, o Sodalício a quo confirmou que as imagens e avisos presentes nos 

cartões reproduzem de forma graficamente idêntica os avisos impressos nas embalagens dos 

produtos e que a única diferença verificável se refere ao tamanho, a qual, conforme destacado 

na sentença, é ínfima, inapta a violar a ostensividade determinada pela norma consumerista.

A Lei Consumerista traz, entre os direitos básicos do consumidor, a 

"informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação 

correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os 

riscos que apresentam" (art. 6º, inciso III).

Nas práticas comerciais, instrumento que por excelência viabiliza a circulação 

de bens de consumo, a oferta e a apresentação de produtos ou serviços devem assegurar 

Documento: 1758902 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/03/2019 Página  5 de 5



 
 

 

informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas 

características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e 

origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança 

dos consumidores (art. 31 do CDC).

A informação deve ser correta (= verdadeira), clara (= de fácil entendimento), 

precisa (= não prolixa ou escassa), ostensiva (= de fácil constatação ou percepção) e, por 

óbvio, em língua portuguesa.

A obrigação de informação é desdobrada pelo art. 31 do CDC, em quatro 

categorias principais, imbricadas entre si: a) informação-conteúdo (= características intrínsecas 

do produto e serviço), b) informação-utilização (= como se usa o produto ou serviço), c) 

informação-preço (= custo, formas e condições de pagamento), e d) informação-advertência 

(= riscos do produto ou serviço).

A obrigação de informação exige comportamento positivo, pois o CDC rejeita 

tanto a regra do caveat emptor como a subinformação, o que transmuda o silêncio total ou 

parcial do fornecedor em patologia repreensível, relevante apenas em desfavor do profissional, 

inclusive como oferta e publicidade enganosa por omissão, como é o caso dos autos, em que 

as informações sobre os riscos do produto (cigarro) não respeitaram as regras contidas nos 

arts. 9º e 31 do CDC, porquanto, além de terem tamanho menor do que o regularmente 

estabelecido, também estavam escondidas sob a proteção plástica que envolve a embalagem.

A propósito:

CONSUMIDOR. AÇÃO COLETIVA. PUBLICIDADE DE PRODUTOS EM 
CANAL DA TV FECHADA. OMISSÃO DE INFORMAÇÃO ESSENCIAL. 
PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO OBTIDOS SOMENTE POR MEIO 
DE LIGAÇÃO TARIFADA. PUBLICIDADE ENGANOSA POR OMISSÃO. 
NÃO OBSERVÂNCIA DO DEVER POSITIVO DE INFORMAR. MULTA 
DIÁRIA FIXADA NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE EXORBITÂNCIA. 
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
INCOGNOSCÍVEL.
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1. Na origem, a Comissão de Defesa do Consumidor da Assembleia Legislativa 
do Estado do Rio de Janeiro propôs ação coletiva contra Polimport Comércio e 
Exportação Ltda. (Polishop), sob a alegação de que a ré expõe e comercializa 
seus produtos em um canal da TV fechada, valendo-se de publicidade enganosa 
por omitir o preço e a forma de pagamento, os quais somente podem ser obtidos 
mediante ligação telefônica tarifada e onerosa ao consumidor, independentemente 
de este adquirir ou não o produto.
2. O Juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido para condenar a ré à 
obrigação de informar elementos básicos para que o consumidor, antes de fazer o 
contato telefônico, pudesse avaliar a possível compra do produto, com destaque 
para as características, a qualidade, a quantidade, as propriedades, a origem, o 
preço e as formas de pagamento, sob pena de multa diária por descumprimento. 
O Tribunal de origem, em sede de agravo interno, manteve a sentença.
3. O direito à informação, garantia fundamental da pessoa humana expressa no 
art. 5°, inciso XIV, da Constituição Federal, é gênero que tem como espécie o 
direito à informação previsto no Código de Defesa do Consumidor.
4. O Código de Defesa do Consumidor traz, entre os direitos básicos do 
consumidor, a "informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e 
serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, 
qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentam" (art. 6º, inciso III).
5. O Código de Defesa do Consumidor atenta-se para a publicidade, importante 
técnica pré-contratual de persuasão ao consumo, trazendo, como um dos direitos 
básicos do consumidor, a "proteção contra a publicidade enganosa e abusiva" (art. 
6º, IV).
6. A publicidade é enganosa por comissão quando o fornecedor faz uma 
afirmação, parcial ou total, não verdadeira sobre o produto ou serviço, capaz de 
induzir o consumidor em erro (art. 37, § 1º). É enganosa por omissão a 
publicidade que deixa de informar dado essencial sobre o produto ou o serviço, 
também induzindo o consumidor em erro exatamente por não esclarecer 
elementos fundamentais (art. 37, § 3º).
7. O caso concreto é exemplo de publicidade enganosa por omissão, pois suprime 
algumas informações essenciais sobre o produto (preço e forma de pagamento), 
as quais somente serão conhecidas pelo consumidor mediante o ônus de uma 
ligação tarifada, mesmo que a compra não venha a ser concretizada.
8. Quando as astreintes são fixadas conforme a capacidade econômica, a 
redução da multa diária encontra óbice no reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos (Súmula 7/STJ). Ressalvam-se os casos de fixação de valor 
exorbitante, o que não ocorre no caso concreto.
9. A inexistência de similitude fática e jurídica entre os acórdãos confrontados 
impede o conhecimento do recurso especial com fundamento na divergência 
jurisprudencial.
Recurso especial conhecido em parte e improvido.
(REsp 1428801/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 13/11/2015)

DIREITO DO CONSUMIDOR. ADMINISTRATIVO. NORMAS DE 
PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR. ORDEM PÚBLICA E 
INTERESSE SOCIAL. PRINCÍPIO DA VULNERABILIDADE DO 
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CONSUMIDOR. PRINCÍPIO DA TRANSPARÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
BOA-FÉ OBJETIVA. PRINCÍPIO DA CONFIANÇA. OBRIGAÇÃO DE 
SEGURANÇA. DIREITO À INFORMAÇÃO. DEVER POSITIVO DO 
FORNECEDOR DE INFORMAR, ADEQUADA E CLARAMENTE, SOBRE 
RISCOS DE PRODUTOS E SERVIÇOS. DISTINÇÃO ENTRE 
INFORMAÇÃO-CONTEÚDO E INFORMAÇÃO-ADVERTÊNCIA. 
ROTULAGEM. PROTEÇÃO DE CONSUMIDORES 
HIPERVULNERÁVEIS. CAMPO DE APLICAÇÃO DA LEI DO GLÚTEN 
(LEI 8.543/92 AB-ROGADA PELA LEI 10.674/2003) E EVENTUAL 
ANTINOMIA COM O ART. 31 DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. JUSTO 
RECEIO DA IMPETRANTE DE OFENSA À SUA LIVRE INICIATIVA E À 
COMERCIALIZAÇÃO DE SEUS PRODUTOS. SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS POR DEIXAR DE ADVERTIR SOBRE OS RISCOS 
DO GLÚTEN AOS DOENTES CELÍACOS. INEXISTÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA.
1. Mandado de Segurança Preventivo fundado em justo receio de sofrer ameaça 
na comercialização de produtos alimentícios fabricados por empresas que 
integram a Associação Brasileira das Indústrias da Alimentação ? ABIA, ora 
impetrante, e ajuizado em face da instauração de procedimentos administrativos 
pelo PROCON-MG, em resposta ao descumprimento do dever de advertir sobre 
os riscos que o glúten, presente na composição de certos alimentos 
industrializados, apresenta à saúde e à segurança de uma categoria de 
consumidores ? os portadores de doença celíaca.
2. A superveniência da Lei 10.674/2003, que ab-rogou a Lei 8.543/92, não 
esvazia o objeto do mandamus, pois, a despeito de disciplinar a matéria em maior 
amplitude, não invalida a necessidade de, por força do art. 31 do Código de 
Defesa do Consumidor ? CDC, complementar a expressão ?contém glúten? com 
a advertência dos riscos que causa à saúde e segurança dos portadores da 
doença celíaca. É concreto o justo receio das empresas de alimentos em sofrer 
efetiva lesão no seu alegado direito líquido e certo de livremente exercer suas 
atividades e comercializar os produtos que fabricam.
3. As normas de proteção e defesa do consumidor têm índole de ?ordem pública 
e interesse social?. São, portanto, indisponíveis e inafastáveis, pois resguardam 
valores básicos e fundamentais da ordem jurídica do Estado Social, daí a 
impossibilidade de o consumidor delas abrir mão ex ante e no atacado.
4. O ponto de partida do CDC é a afirmação do Princípio da Vulnerabilidade do 
Consumidor, mecanismo que visa a garantir igualdade formal-material aos sujeitos 
da relação jurídica de consumo, o que não quer dizer compactuar com exageros 
que, sem utilidade real, obstem o progresso tecnológico, a circulação dos bens de 
consumo e a própria lucratividade dos negócios.
5. O direito à informação, abrigado expressamente pelo art. 5°, XIV, da 
Constituição Federal, é uma das formas de expressão concreta do Princípio da 
Transparência, sendo também corolário do Princípio da Boa-fé Objetiva e do 
Princípio da Confiança, todos abraçados pelo CDC.
6. No âmbito da proteção à vida e saúde do consumidor, o direito à informação é 
manifestação autônoma da obrigação de segurança.
7. Entre os direitos básicos do consumidor, previstos no CDC, inclui-se 
exatamente a ?informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e 
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serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, 
qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem? (art. 6°, III).
8. Informação adequada, nos termos do art. 6°, III, do CDC, é aquela que se 
apresenta simultaneamente completa, gratuita e útil, vedada, neste último caso, a 
diluição da comunicação efetivamente relevante pelo uso de informações soltas, 
redundantes ou destituídas de qualquer serventia para o consumidor.
9. Nas práticas comerciais, instrumento que por excelência viabiliza a circulação 
de bens de consumo, ?a oferta e apresentação de produtos ou serviços devem 
assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua 
portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, 
garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os 
riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores? (art. 31 do CDC).
10. A informação deve ser correta (= verdadeira), clara (= de fácil 
entendimento), precisa (= não prolixa ou escassa), ostensiva (= de fácil 
constatação ou percepção) e, por óbvio, em língua portuguesa.
11. A obrigação de informação é desdobrada pelo art. 31 do CDC, em quatro 
categorias principais, imbricadas entre si: a) informação-conteúdo (= 
características intrínsecas do produto e serviço), b) informação-utilização (= 
como se usa o produto ou serviço), c) informação-preço (= custo, formas e 
condições de pagamento), e d) informação-advertência (= riscos do produto ou 
serviço).
12. A obrigação de informação exige comportamento positivo, pois o CDC rejeita 
tanto a regra do caveat emptor como a subinformação, o que transmuda o 
silêncio total ou parcial do fornecedor em patologia repreensível, relevante apenas 
em desfavor do profissional, inclusive como oferta e publicidade enganosa por 
omissão.
13. Inexistência de antinomia entre a Lei 10.674/2003, que surgiu para proteger a 
saúde (imediatamente) e a vida (mediatamente) dos portadores da doença 
celíaca, e o art. 31 do CDC, que prevê sejam os consumidores informados sobre 
o "conteúdo" e alertados sobre os "riscos" dos produtos ou serviços à saúde e à 
segurança.
14. Complementaridade entre os dois textos legais. Distinção, na análise das duas 
leis, que se deve fazer entre obrigação geral de informação e obrigação especial 
de informação, bem como entre informação-conteúdo e informação-advertência.
15. O CDC estatui uma obrigação geral de informação (= comum, ordinária ou 
primária), enquanto outras leis, específicas para certos setores (como a Lei 
10.674/03), dispõem sobre obrigação especial de informação (= secundária, 
derivada ou tópica). Esta, por ter um caráter mínimo, não isenta os profissionais 
de cumprirem aquela.
16. Embora toda advertência seja informação, nem toda informação é 
advertência. Quem informa nem sempre adverte.
17. No campo da saúde e da segurança do consumidor (e com maior razão 
quanto a alimentos e medicamentos), em que as normas de proteção devem ser 
interpretadas com maior rigor, por conta dos bens jurídicos em questão, seria um 
despropósito falar em dever de informar baseado no homo medius ou na 
generalidade dos consumidores, o que levaria a informação a não atingir quem 
mais dela precisa, pois os que padecem de enfermidades ou de necessidades 
especiais são freqüentemente a minoria no amplo universo dos consumidores.
18. Ao Estado Social importam não apenas os vulneráveis, mas sobretudo os 
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hipervulneráveis, pois são esses que, exatamente por serem minoritários e amiúde 
discriminados ou ignorados, mais sofrem com a massificação do consumo e a 
"pasteurização" das diferenças que caracterizam e enriquecem a sociedade 
moderna.
19. Ser diferente ou minoria, por doença ou qualquer outra razão, não é ser 
menos consumidor, nem menos cidadão, tampouco merecer direitos de segunda 
classe ou proteção apenas retórica do legislador.
20. O fornecedor tem o dever de informar que o produto ou serviço pode causar 
malefícios a um grupo de pessoas, embora não seja prejudicial à generalidade da 
população, pois o que o ordenamento pretende resguardar não é somente a vida 
de muitos, mas também a vida de poucos.
21. Existência de lacuna na Lei 10.674/2003, que tratou apenas da 
informação-conteúdo, o que leva à aplicação do art. 31 do CDC, em processo de 
integração jurídica, de forma a obrigar o fornecedor a estabelecer e divulgar, 
clara e inequivocamente, a conexão entre a presença de glúten e os doentes 
celíacos.
22. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
(REsp 586.316/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/04/2007, DJe 19/03/2009)

Ocorre que, na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão vergastado e das 

razões de Recurso Especial que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do 

contexto fático-probatório, mormente para avaliar se o defeito na apresentação do produto é 

capaz de violar a ostensividade determinada pelo codex consumerista, o que não se admite 

ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto.  
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇAO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR PROCON 
PROCURADOR : VINICIUS JOSE ALVES AVANZA E OUTRO(S) - SP314247 
RECORRIDO : PHILIP MORRIS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO DANTAS MOTTA NEUSTEIN  - SP162603 

 ISABELA CAMPOS VIDIGAL TAKAHASHI DE SIQUEIRA  - SP348742 
 LAURA LAMBERT DA COSTA E OUTRO(S) - SP373793 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). MARICÍ GIANNICO, pela parte RECORRIDA: PHILIP MORRIS BRASIL INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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